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CRÉDITO

A Receita Federal dis-
ponibilizou a partir desta 
terça-feira, 24, a consulta 
ao primeiro lote de resti-
tuição do Imposto de Ren-
da Pessoa Física (IRPF) 
2022. O pagamento será 
creditado para um total de 
3.383.969, mas só será re-
alizado no dia 31 de maio. 
O valor total é de R$ 6,3 
bilhões.

Segundo o governo fe-
deral, o montante será 
destinado a contribuintes 
que têm prioridade legal, 
sendo 226.934 idosos aci-
ma de 80 anos, 2.305.412 
entre 60 e 79 anos, 
149.016 contribuintes 
com alguma deficiência 
física ou mental ou mo-
léstia grave e 702.607 cuja 
maior fonte de renda seja 
o magistério. Além disso, 
o lote contempla restitui-
ções residuais de exercí-
cios anteriores.

Para conferir se está 
contemplado neste pri-
meiro lote, deve-se aces-
sar a página da Receita na 
internet, clicar em “Meu 
Imposto de Renda” e, em 
seguida, em “Consultar a 
Restituição”.

A Receita Federal tam-
bém tem aplicativo dispo-
nível para tablets e smar-
tphones que possibilita 
consultar diretamente nas 
bases do órgão informa-
ções sobre liberação das 
restituições do IR e a si-
tuação cadastral de uma 
inscrição no CPF.

Receita abre 
consulta
ao 1º lote
de restituição 
do Imposto
de Renda

STF nega liminar com pedido de
suspensão da exigibilidade do
ICMS DIFAL no exercício de 2022

AÇÕES DIRETAS

No dia 17 de maio o 
Ministro Alexandre de 
Moraes, em análise aos 
pedidos formulados nas 
Ações Diretas de Incons-
titucionalidade (ADIs) 
propostas pela Associação 
Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamen-
tos (ABIMAQ -ADI 7066), 
pelo Governador do Esta-
do de Alagoas (ADI 7070), 
pelo Sindicato Nacional 
das Empresas Distribuido-
ras de Produtos Siderúr-
gicos, (SINDISIDER - ADI 
7075) e pelo Governador 
do Estado do Ceará (ADI 
7078), nas quais se ques-
tiona os efeitos da Lei 
Complementar 190/2022 
que trata da cobrança do 
DIFAL nas operações in-
terestaduais destinadas a 
consumidor final não con-
tribuinte do imposto.

As entidades e os tribu-
taristas defendem a obser-
vância do princípio da an-
terioridade anual prevista 
na Constituição Federal, 
de maneira que o ICMS 
DIFAL seja exigido somen-
te a partir de 1º de janei-
ro de 2023, devido a Lei 
Complementar 190/2022 
ter criado uma nova rela-
ção jurídica a fim de exigir 
a cobrança do diferencial 
de alíquotas nas opera-
ções interestaduais com 
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consumidores finais não 
contribuintes localizados 
em outros Estados, pois 
antes da Emenda Consti-
tucional nº 87/15 nessas 
operações era devido o 
ICMS somente ao Estado 
de origem do remetente.

Segundo os Estados, 
sem o Difal, haveria perda 
de R$ 9,8 bilhões na arre-
cadação deste ano.

Enquanto o fisco esta-
dual defende a cobrança 
ainda neste ano, empre-
sas e tributaristas alegam 
que, como a lei foi publi-

cada em 2022, o DIFAL 
só poderá ser exigido a 
partir de 2023.

Todavia, as liminares 
formuladas foram indefe-
ridas, de acordo com Mo-
raes, não estão presentes 
os requisitos necessários 
para a concessão da medi-
da liminar pleiteada pelos 
diferentes interessados.

Os requisitos são o in-
dício de que há razão no 
pedido e perigo na de-
mora em decidir. Ainda 
segundo o ministro, a 
conclusão do julgamento 
do STF sobre o Difal não 
parece ser suficiente para 
impor a incidência do prin-
cípio da anterioridade (que 
postergaria a cobrança), a 
LC 190/2022 não modifi-
cou hipótese de incidência, 
tampouco base de cálcu-
lo, disciplinando apenas a 

destinação do produto da 
arrecadação, cuja eficácia 
pode ocorrer no mesmo 
exercício financeiro da pu-
blicação da norma.

“Trata-se de um tributo 
já existente (diferencial de 
alíquota de ICMS), sobre 
fato gerador antes já tribu-
tado (operações interesta-
duais destinadas a consu-
midor não contribuinte), 
por alíquota (final) inaltera-
da, a ser pago pelo mesmo 
contribuinte, sem aumento 
do produto final arrecada-
do”, afirma, na decisão.

Cumpre ressaltar que 
a decisão proferida, não 
possui caráter definitivo. 
Cabe ao legislador solu-
cionar tal impasse, para 
não continuar imperando 
a injustiça e aumentando 
o pesado fardo dos em-
presários e o custo Brasil.


